
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.169.120 - RS (2009/0232520-2)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MOACIR MILTON ZADUCHLIVER 
ADVOGADO : MIRIAM WINTER E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL E 
ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO. SÚMULA 85/STJ. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. APLICAÇÃO DO ART. 260 DO CPC.
1. O juiz não está obrigado a rebater, pormenorizadamente, todas as questões 
trazidas pela parte, citando os dispositivos legais que esta entende pertinentes 
para a resolução da controvérsia. A negativa de prestação jurisprudencial se 
configura apenas quando o Tribunal deixa de se manifestar sobre ponto que 
seria indubitavelmente necessário ao deslinde do litígio.
2. Em se tratando de prestações de natureza sucessiva, no caso caracterizadas 
pelo pagamento mensal das referidas prestações salariais, tem aplicação o 
disposto na Súmula 85 deste Tribunal,
3.  Incidem as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal na hipótese de 
ausência de prequestionamento da questão federal suscitada nas razões do 
recurso especial. 
4. No que se refere aos honorários advocatícios, é pacífico neste Tribunal o 
entendimento de que, na hipótese de condenação a prestações de trato 
sucessivo e indeterminado, deve-se delimitar-se a incidência dos honorários 
advocatícios sobre as parcelas vencidas mais doze prestações vincendas, nos 
termos do artigo 260 do Código de Processo Civil. 
5. Agravo regimental provido em parte, para determinar que a verba honorária 
tenha por base de cálculo a soma das prestações vencidas mais doze 
prestações vincendas.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, deu parcial provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora." Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina 
(Desembargador convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília, 14 de fevereiro de 2012(Data do Julgamento)
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Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.169.120 - RS (2009/0232520-2)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MOACIR MILTON ZADUCHLIVER 
ADVOGADO : MIRIAM WINTER E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Trata-se de agravo regimental, interposto pela UNIÃO, contra decisão de 

minha lavra que negou seguimento ao recurso especial e foi ementada nos seguintes termos:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO. 
SÚMULA 85/STJ. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. CELETISTA. 
ATIVIDADE INSALUBRE. CONTAGEM ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. FAZENDA PÚBLICA VENCIDA. ART. 20, § 4º, CPC. 
SEGUIMENTO NEGADO.

Alega a agravante negativa de vigência do artigo 535 do CPC, por omissão do 

acórdão recorrido, bem como ofensa ao artigo 1º do Decreto nº 20.910/32, ante a ocorrência 

da prescrição do fundo de direito.

No mérito, sustenta que, "no tocante ao reconhecimento do direito à vantagem 

prevista pelo artigo 192 da Lei nº 8.112/90, o acórdão recorrido conferiu aplicabilidade a 

dispositivo legal já revogado."

Por fim, aponta violação dos artigos 20, § § 3º e 4º, e 260 do CPC, e requer a 

limitação dos honorários advocatícios ao somatório das prestações vencidas mais uma 

anualidade das prestações vincendas.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.169.120 - RS (2009/0232520-2)

  
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL E 
ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO. SÚMULA 85/STJ. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. APLICAÇÃO DO ART. 260 DO CPC.
1. O juiz não está obrigado a rebater, pormenorizadamente, todas as questões 
trazidas pela parte, citando os dispositivos legais que esta entende pertinentes 
para a resolução da controvérsia. A negativa de prestação jurisprudencial se 
configura apenas quando o Tribunal deixa de se manifestar sobre ponto que 
seria indubitavelmente necessário ao deslinde do litígio.
2. Em se tratando de prestações de natureza sucessiva, no caso caracterizadas 
pelo pagamento mensal das referidas prestações salariais, tem aplicação o 
disposto na Súmula 85 deste Tribunal,
3.  Incidem as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal na hipótese de 
ausência de prequestionamento da questão federal suscitada nas razões do 
recurso especial. 
4. No que se refere aos honorários advocatícios, é pacífico neste Tribunal o 
entendimento de que, na hipótese de condenação a prestações de trato 
sucessivo e indeterminado, deve-se delimitar-se a incidência dos honorários 
advocatícios sobre as parcelas vencidas mais doze prestações vincendas, nos 
termos do artigo 260 do Código de Processo Civil. 
5. Agravo regimental provido em parte, para determinar que a verba honorária 
tenha por base de cálculo a soma das prestações vencidas mais doze 
prestações vincendas.

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Inicialmente, em relação ao exame do artigo 535 do Diploma Processual Civil, 

infere-se que acórdão recorrido utilizou fundamentação suficiente para solucionar a 

controvérsia, sem incorrer em omissão, contradição ou obscuridade.

Ressalte-se que o juiz não está obrigado a rebater, pormenorizadamente, todas 

as questões trazidas pela parte, citando os dispositivos legais que esta entende pertinentes para 

a resolução da controvérsia. A negativa de prestação jurisprudencial se configura apenas 

quando o Tribunal deixa de se manifestar sobre ponto que seria indubitavelmente necessário 

ao deslinde do litígio.

Quanto à prescrição, na hipótese não se opera a prescrição do fundo de direito, 

mas apenas das parcelas vencidas no qüinqüênio anterior ao ajuizamento da ação. Em se 

tratando de prestações de natureza sucessiva, no caso caracterizadas pelo pagamento mensal 
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das referidas prestações salariais, tem aplicação o disposto na Súmula 85 deste Tribunal, 

verbis: 

"Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública 
figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito 
reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do 
qüinqüênio anterior à propositura da ação." 

A esse respeito, trago à baila precedentes desta Corte: 

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO. EX-CELETISTA. CONTAGEM 
TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE INSALUBRE. PRESCRIÇÃO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 85/STJ. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
COMUM. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Em se tratando de ação proposta com o fito de obter revisão de 
benefício previdenciário, relação de trato sucessivo e natureza alimentar, a 
prescrição que incide é aquela prevista na Súmula 85/STJ: Nas relações 
jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como 
devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a 
prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do qüinqüênio 
anterior à propositura da ação. Inocorrência da chamada prescrição do 
fundo de direito (AgRg no Ag 811015/DF, Rel. Min. FELIX FISCHER, 
DJU 6.8.2007).

2.   Compete à Justiça Comum apreciar pedido formulado por servidor 
público de contagem de tempo de serviço prestado em condições especiais 
referente ao período em que era regido pelas normas da CLT. Precedentes.

3.   Agravo Regimental desprovido." (AgRg no Ag 1033209/DF, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, DJe 
25/10/2010)

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL EX-CELETISTA. CONTAGEM 
TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE INSALUBRE. POSSIBILIDADE. 
PRESCRIÇÃO. FUNDO DE DIREITO. INOCORRÊNCIA. SÚMULA 
85/STJ.

I - Em se tratando de ação proposta com o fito de obter revisão de 
benefício previdenciário, relação de trato sucessivo e natureza alimentar, a 
prescrição que incide é aquela prevista na Súmula 85/STJ: "Nas relações 
jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como 
devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a 
prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do qüinqüênio 
anterior à propositura da ação.". Inocorrência da chamada prescrição do 
fundo de direito.

II - O servidor público ex-celetista tem direito a que seja averbado em 
sua ficha funcional o tempo de serviço que prestara no regime anterior, em 
condições nocivas à saúde, com o acréscimo legal decorrente da 
insalubridade. Precedentes.

Agravo regimental desprovido." (AgRg no Ag 811.015/DF, Rel. Min. 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJ 06.08.2007)

Documento: 1121237 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/02/2012 Página  5 de 4



 
 

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 

PÚBLICO. FUNASA. ODONTÓLOGOS. EX-CELETISTAS. MUDANÇA 
DE VÍNCULO PARA ESTATUTÁRIO. “GRATIFICAÇÃO DE HORAS 
EXTRAS INCORPORADAS. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
SÚMULA 85/STJ. DIREITO AO RECEBIMENTO DO ADICIONAL DE 
50% CORRESPONDENTE ÀS HORAS EXTRAS. FUNDAMENTO NÃO 
IMPUGNADO. SÚMULA N.º 283 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
OFÍCIO CIRCULAR Nº 36, DE 18 DE MARÇO DE 1992. SUPRESSÃO 
DA VANTAGEM POSTULADA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS Nos 282 E 356 
DO STF. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Esta Corte consolidou a jurisprudência no sentido de que, não 
havendo recusa formal da Administração Pública, a prescrição atinge tão 
somente as prestações vencidas há mais de 5 (cinco) anos da propositura 
da ação, por se tratar de relação jurídica de trato sucessivo, atraindo a 
incidência do enunciado da Súmula nº 85 deste Superior Tribunal de 
Justiça.

2. A recorrente olvidou-se de impugnar, especificamente, o 
fundamento do acórdão recorrido, relativamente à ausência de qualquer 
dispositivo que restrinja o direito ao recebimento do vencimento sem o 
adicional de 50% (cinquenta por cento), correspondente às horas extras, 
que permaneceu incólume em sua motivação e é suficiente, por si só, para 
a preservação da decisão impugnada. Incidência da Súmula n.º 283/STF.

3. O requisito do prequestionamento é indispensável para a 
admissibilidade do recurso especial. Por tal razão, veda-se a apreciação, em 
sede deste apelo, de matéria sobre a qual não se pronunciou o Tribunal de 
origem.

4. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no REsp 
852.312/PB, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe 
09/11/2009)

No mérito, como bem salientado na decisão agravada, a matéria tratada nos 

dispositivos legais apontados como malferidos, bem como a alegação de revogação do artigo 

192 da Lei nº 8.112/90, não foram objeto de exame pela Corte de origem, não tendo a parte 

recorrente sequer oposto embargos declaratórios quanto a esse ponto.

Desse modo, diante da ausência de prequestionamento da matéria, aplicam-se 

à espécie as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal, in verbis:

"Súmula 282/STF. É inadmissível o recurso extraordinário, quando 
não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada."

"Súmula n. 356/STF. O ponto omisso da decisão, sobre o qual não 
foram opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso 
extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento."

Por fim, no que se refere aos honorários advocatícios, é pacífico neste Tribunal 

que, estabelecida a verba honorária com base na eqüidade, respeitados os critérios das alíneas 

"a", "b" e "c" do § 3º daquele artigo, não cabe a este Tribunal reapreciar o valor ou percentual 
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fixado a título de honorários advocatícios, tendo em vista o disposto na Súmula 7 desta colenda 

Corte.

No caso, entretanto, pleiteia a União a aplicação do disposto no artigo 260 do 

Código de Processo Civil, in verbis:

"Art. 260. Quando se pedirem prestações vencidas e vincendas, 
tomar-se-á em consideração o valor de umas e outras. O valor das 
prestações vincendas será igual a uma prestação anual, se a obrigação for 
por tempo indeterminado, ou por tempo superior a 1 (um) ano; se, por 
tempo inferior, será igual à soma das prestações."

Nesse ponto, portanto,  considerando que a matéria relacionada à aplicação do 

referido dispositivo legal envolve questão exclusivamente de direito, deve ser reformada a 

decisão ora agravada, pois não se aplica na espécie a Súmula 7 desta Corte

Cumpre, assim, dar provimento ao recurso da União em relação à verba 

honorária. Com efeito, esta Corte Superior de Justiça consolidou o entendimento de que, na 

hipótese de condenação a prestações de trato sucessivo e indeterminado, deve-se delimitar-se 

a incidência dos honorários advocatícios sobre as parcelas vencidas mais doze prestações 

vincendas, nos termos do artigo 260 do Código de Processo Civil. 

Nesse sentido, menciono os seguintes precedentes: 

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. PRELIMINARES 
SUSCITADAS EM CONTRARRAZÕES DO APELO NOBRE. 
IMPLICITAMENTE APRECIADAS. PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. REGIME CELETISTA. TEMPO DE 
SERVIÇO. CÔMPUTO PARA TODOS OS EFEITOS. ADICIONAL. 
CÁLCULO CONFORME A LEI VIGENTE À ÉPOCA DA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇO. ART. 67 DA LEI N.º 8.112/90. REGULAMENTAÇÃO 
POSTERIOR. LIMITAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. BASE DE CÁLCULO. OBSERVÂNCIA 
DO ART. 260 DO DIPLOMA PROCESSUAL. JUROS MORATÓRIOS 
FIXADOS NO PERCENTUAL DE 6% AO ANO. AÇÃO AJUIZADA 
POSTERIORMENTE À VIGÊNCIA DA MP N.º 2.180-35/2001.

(...)
4. A fixação dos honorários, quando a Fazenda Pública for condenada 

ao pagamento de prestações de trato sucessivo, deve-se observar o limite 
do valor das parcelas vencidas, acrescidas de uma anualidade das 
vincendas, na forma do art. 260 do Código de Processo Civil.

5. Sendo a ação proposta em 2003, após o advento da Medida 
Provisória n.º 2.180-35, de 24/08/2001, conforme se depreende dos autos, 
devem os juros de mora ser fixados no percentual de 6% ao ano.

6. Agravo regimental parcialmente provido." (AgRg no Ag 
1276352/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 
05/10/2010, DJe 18/10/2010)
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"AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSO CIVIL. RECURSO 

ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. ADICIONAL POR TEMPO DE 
SERVIÇO PRESTADO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. LIMITAÇÃO. 
BASE DE CÁLCULO. ARTIGOS 4º E 260 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. EQUIDADE. FAZENDA PÚBLICA.

1. Ambas as turmas que compõem a 3ª Seção desta Corte firmaram 
compreensão de que, nos casos em que a Fazenda Nacional for condenada 
ao cumprimento de obrigação pecuniária de trato sucessivo e por tempo 
indeterminado, é necessária a limitação da base de cálculo da verba 
honorária aos parâmetros insertos no artigo 260 do Código de Processo 
Civil, qual seja, o somatório das prestações vencidas mais um ano de 
parcelas vincendas.

2. A verba honorária arbitrada em desfavor da Fazenda Pública, fixada, 
a teor do disposto no § 4º do artigo 20, do Código de Processo Civil, com 
base na apreciação eqüitativa do juiz, não está adstrita aos percentuais e 
tampouco à base de cálculo prevista no § 3º do aludido dispositivo.

3.  Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no REsp 
646.945/RS, Rel. Ministro PAULO GALLOTTI, SEXTA TURMA, julgado 
em 29/06/2009, DJe 10/08/2009)

Ante o exposto, dou parcial provimento ao agravo regimental, para 

determinar que a verba honorária tenha por base de cálculo a soma das prestações vencidas 

mais doze prestações vincendas, consoante o disposto no art. 260 do Código de Processo 

Civil.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0232520-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.169.120 / RS

Número Origem: 200671000303805

EM MESA JULGADO: 14/02/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO FRANCISCO SOBRINHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : MOACIR MILTON ZADUCHLIVER
ADVOGADO : MIRIAM WINTER E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Tempo de serviço - Averbação/Cômputo/Conversão de 
tempo de serviço especial

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MOACIR MILTON ZADUCHLIVER
ADVOGADO : MIRIAM WINTER E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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